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DEFENSORIA PUBLICA

amia

Instituig@o essencial & Justiga




CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA

ATA DA 83ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA


Aos vinte e dois dias do mês de outubro do ano de dois mil e dez, na sala de Reuniões do Conselho, Superior, situada na Avenida Manoel Dias da Silva, 831, Edifício João Batista de Souza, 4º andar, sala 406, Pituba, nesta Capital, reuniu-se o Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, sob a presidência da Excelentíssima Senhora Doutora Tereza Cristina Almeida Ferreira, Defensora Pública Geral e Presidente do CSDPE, presentes os Excelentíssimos Senhores Doutores Érico Novais Penna, Conselheiro Subdefensor, Marcus Vinicius Lopes de Almeida, Conselheiro Corregedor Geral, Ricardo Cláudio Carillo Sá, Conselheiro Eleito Titular, Fabiana Almeida Miranda, Conselheira Eleita Titular,  Nelson Alves de Sant’Anna Filho, Conselheiro Eleito Titular, Josenilda Alves Ferreira, Conselheira Eleita Suplente, Walmary Dias Pimentel, Conselheira Eleita Suplente, Anhamona de Brito, Conselheira Ouvidora Geral, e Laura Fabíola Amaral Fagury, Presidente da ADEP/BA, a fim de apreciar as matérias objeto da Pauta da 83ª Sessão Extraordinária a seguir: 1) Abertura da sessão; 2) Leitura, discussão e aprovação da Ata da 59ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 07.10.2010; 3) Processo nº 1224100045531 – Dra. Analeide Leite de Oliveira Accioly – Modificação da Resolução 20/2006 e suas alterações com aditamento feito pela Administração Superior – Apresentação do voto do Relator, Conselheiro Ricardo Cláudio Carillo Sá; 4) Apresentação do Sistema de Processamento de Manifestações da Ouvidoria Cidadã; 5) Discussão sobre fortalecimento Interinstitucional: Defensoria e Sociedade Civil; 6) Apresentação da matriz operacional do Planejamento Estratégico da Ouvidoria Cidadã; 7) Apresentação do calendário da Ouvidoria Cidadã até março de 2011; 8) Discussão sobre os encaminhamentos necessários para a composição da lista tríplice para escolha do(a) Ouvidor(a) Geral do próximo biênio; 9) Apresentação do SIGAD e do Novo Modelo de Atendimento; 10) O que ocorrer. No item 1 a Senhora Presidente abriu a sessão agradecendo a presença de todos e desculpando-se pela suspensão da sessão marcada para o dia anterior, esclarecendo que tal suspensão se deu em razão de problema ortopédico crônico com o qual tem sido acometida. Em seguida, registrou que o Conselheiro Eleito Titular Nelson Alves de Sant’Anna Filho e a Presidente da ADEP/BA, Laura Fabíola Amaral Fagury, informaram que só poderão comparecer no turno vespertino, em razão de compromissos anteriormente agendados, e sendo assim, a Conselheira Eleita Suplente Walmary Dias Pimentel assumiu assento à mesa e, de logo, solicitou a suspensão de suas férias. Em seguida, justificou a ausência da Conselheira Eleita Titular Iasnaia Silva Ribeiro, em razão do gozo de licença prêmio, passando em seguida à apreciação do item 2 da ordem do dia, que versa sobre a Leitura, discussão e aprovação da Ata da 59ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 07.10.2010. DECISÃO: após discussão e feitas as devidas correções, a ata foi aprovada pelos Conselheiros presentes, ficando pendente a aprovação pela Conselheira Corregedora em exercício, Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão. Antes de dar continuidade à apreciação da Pauta, a Senhora Presidente informou que tomou conhecimento do pleito formulado pelo ilustre Corregedor Geral, Marcus Vinicius Almeida, que, no bojo do Processo nº 1224100057416, requer, em caráter de urgência, a inclusão em pauta a regulamentação da eleição para o cargo de Defensor Público Geral, informando, de pronto, que respondeu ao ilustre Corregedor Geral através de ofício e que tal matéria será tratada na sessão ordinária ainda no inicio de novembro, O Conselheiro Corregedor Geral consignou que sua preocupação surgiu tendo em vista que com a desistência da Presidente da ADEP/BA, Laura Fagury, do pleito que requeria a interpretação e integração do art. 16 da Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado da Bahia, o Conselho Superior deixou de se preocupar com a matéria, podendo, inclusive, tornar-se inadimplente quanto a isso. A Senhora Presidente questionou ao Conselheiro Corregedor Geral se haveria possibilidade de surgirem questionamentos acerca do prazo de que trata o § 2º do artigo 16, tendo em vista que a Presidente da ADEP/BA, Laura Fagury, já retornou às atividades defensoriais. O Conselheiro Corregedor Geral consignou que não acredita que caiba qualquer questionamento, entretanto, considera que é melhor se atentar aos prazos para evitar qualquer incidente, seja fruto de questionamento interno ou externo, com relação a qualquer dos candidatos. A Senhora Presidente consignou que como as reuniões agendadas já previam matéria densa, e tendo em vista seu interesse em dar continuidade às promoções, não viu problema em colocar a matéria para apreciação na próxima sessão ordinária, com tempo suficiente para todos os trâmites necessários ao processo. A Conselheira Fabiana Miranda pediu a palavra e solicitou esclarecimentos acerca dos prazos. O Conselheiro Corregedor Geral, Marcus Vinicius Almeida, consignou que tendo em vista o atual mandato findar-se em 05/03/2011, retroagindo os prazos que a Comissão Eleitoral tem para encaminhar a lista tríplice ao Governador do Estado, e que este tem para escolher o novo Defensor Público Geral. O Conselheiro Subdefensor Público Geral, Érico Penna, consignou que o prazo do qual o Governador do Estado dispõe para escolher o novo Defensor Público Geral não tem relação com o prazo do qual o Conselho Superior dispõe para regulamentar o processo eleitoral. O Conselheiro Corregedor Geral consignou que, pelo princípio da razoabilidade, é imprescindível que o Conselho Superior se debruce o quanto antes sobre a matéria. O Conselheiro Subdefensor também  consignou que, não havendo ninguém que se enquadre no disposto no § 2º do artigo 16, da Lei Orgânica, não há que se trabalhar com exceções. O Conselheiro Ricardo Carillo consignou que é necessário que o Conselho Superior se debruce sobre a matéria, mas que tal abordagem baseia-se em casuísmo. A Senhora Presidente consignou que, com a definição de data para a apreciação da matéria, considera a situação resolvida. O Conselheiro Corregedor Geral agradeceu à Senhora Presidente pela presteza em responder ao pleito, ressaltando que sua preocupação é exclusivamente com os prazos.  Dando continuidade a Senhora Presidente passou à apreciação do item 3 da pauta, que trata do Processo nº 1224100045531 – Dra. Analeide Leite de Oliveira Accioly – Modificação da Resolução 20/2006 e suas alterações com aditamento feito pela Administração Superior – Apresentação do voto do Relator, Conselheiro Ricardo Cláudio Carillo Sá. Passada a palavra ao Conselheiro Ricardo Carillo, relator da matéria, este, preliminarmente, consignou que após estudo consultando a administração superior, coordenações e subcoordenações, chegou a uma proposta que, além de corrigir equívocos materiais, tem como intenção ampliar a atuação daquelas unidades que não são providas por Defensor Público titular, sem alteração nas unidades que possuem Defensor Público titular, ressaltando que a operacionalização desta atuação ficará a cargo das Subcoordenações em conjunto com as Coordenações Especializada e Regional. A Conselheira Fabiana Miranda questionou ao Conselheiro relator o que ele entendia por operacionalização da atuação. O Conselheiro Ricardo Carillo consignou que esta operacionalização consistiria em viabilizar o preenchimento de todas estas unidades, seja por titularidade, designação ou substituição automática.  A Conselheira Ouvidora Geral, Anhamona de Brito, consignou que entende que seria como especificar a abrangência de cada unidade defensorial. A Senhora Presidente consignou que, além da abrangência, devem ficar claros o tipo de atuação e a especialidade, como, por exemplo, nos casos das especializadas do idoso e de direitos humanos, quando muitas vezes surgem dúvidas sobre qual a matéria que realmente é trabalhada em cada especializada destas. Retomando a palavra, o Conselheiro Ricardo Carillo consignou que a demanda atual da Defensoria Pública na capital, requer muito mais do que 120 cargos, dos quais cerca de 60 não podem ser alteradas, configurando-se a necessidade de tornar as 60 unidades defensoriais restantes o mais abrangentes possível para atender à demanda da sociedade, ressaltando que o administrador tem o poder de restringir, por ato próprio, mas não pode tornar abrangente aquilo que é restrito. Em seguida, passou à leitura do relatório com o seguinte teor: PROCESSO: 1224100045531. REQUERENTE: ANALEIDE LEITE DE OLIVEIRA ACCIOLLY. Subcoordenadora da Defensoria Pública Cível e da Fazenda Pública. ASSUNTO: Criação de Unidade e Alteração da Resolução CSDPE nº 008/2009. RELATOR: Conselheiro Eleito Ricardo Cláudio Carillo Sá. RELATÓRIO: A Subcoordenadora da Defensoria Pública Cível e da Fazenda Pública requereu a alteração da Resolução da CSDPE nº 020/2006, que após considerações, a qual abordou a importância do Direito de Defesa do Consumidor e a repercussão da DPE na mídia; da ênfase dada pela DPE à Regularização Fundiária; além dos resultados provenientes do trabalho de Planejamento Estratégico notadamente quanto à questão do atendimento de tutela coletiva e de defesa do consumidor sugeriu a transformação das 17ª até a 21ª DP de Atendimento das demandas de Relações de Consumo, cível e comercial em atendimento somente cível e comercial; as 22ª e 23ª em atendimento de defesa do consumidor; a 24ª em atendimento de tutela coletiva; as 25ª e 26ª em atendimento de regularização fundiária. Juntou-se ao seu requerimento minuta da resolução com outras sugestões de modificação das unidades defensoriais, as quais constam nas cores verde e vermelha (fls. 05/13).  Após o sorteio da relatoria, entramos em contato com a Administração Superior e com alguns colegas, os quais apontaram algumas alterações e correções que surgiram durante o tramite dos autos. Vale ressaltar, na oportunidade, que as alterações sugeridas para modificação da Resolução nº 008/2009 e apresentadas para votação nesta sessão do CSDPE, nenhuma diz respeito à unidade defensorial administrativa ocupada por defensor público titular. Cabe também o registro da imperiosa e urgente modificação da Lei Complementar Estadual nº 26/06, em vários tópicos, todavia para o presente caso, o aumento da quantidade de cargos de defensor público, pois salta aos olhos o engrandecimento, respeitabilidade e visibilidade institucional. É o Relatório. Após a leitura do relatório, a Conselheira Eleita Suplente, Josenilda Ferreira, e o Conselheiro Corregedor Geral, Marcus Vinicius Almeida pediram vista dos autos, ficando, assim, suspensa a votação. A Conselheira Ouvidora Geral, Anhamona de Brito, sugeriu que o Conselheiro relator pontuasse numa apresentação em Power Point na próxima apresentação para ficar mais didático. DECISÃO: Defeirdo pedido de vista apresentado pela Conselheira Eleita Suplente, Josenilda Ferreira, e pelo Conselheiro Corregedor Geral, Marcus Vinicius Almeida, ficando a apreciação da matéria, com apresentação do voto do relator e dos votos de vista, para a próxima sessão ordinária do Conselho Superior.Dando prosseguimento, a Senhora Presidente, atendendo à solicitação da Conselheira Ouvidora Geral, inverteu a ordem da pauta, passando à apreciação do item 5 da pauta, que trata da discussão sobre fortalecimento Interinstitucional: Defensoria e Sociedade Civil, e, antes de passar a palavra à referida Conselheira, agradeceu pela presença dos membros da Comissão Executiva do Grupo Operativo da Ouvidoria Cidadã, registrando que este diálogo com a sociedade civil é de extrema importância para o crescimento institucional. Com a palavra, a Conselheira Ouvidora Geral consignou que desde 12/03/2009, quando assumiu o mandato de Ouvidora Geral da Defensoria Pública do Estado da Bahia, até hoje a Ouvidoria Cidadã conseguiu caminhar alguns passos significativos no processo de fortalecimento da relação institucional entre a Defensoria Pública e a Sociedade Civil, principalmente no que diz respeito à percepção da importância de trazer a discussão sobre acesso à justiça para as pautas cotidianas dos movimentos sociais e após a formação do Grupo Operativo da Ouvidoria Cidadã, que tem como base as determinações da Lei Estadual nº 11377/2009, que prevê a possibilidade da Ouvidoria instituir esta relação parceira entre sociedade civil e Defensoria Pública, além de organizar os meios de perfectibilizar aquilo que a Lei Orgânica da Defensoria Pública, num dos parágrafos do artigo 8º, aponta como necessária a participação da sociedade civil, inclusive no estabelecimento de diretrizes institucionais. Tendo tudo isso como base, a Conselheira Ouvidora Geral declarou que a Ouvidoria Cidadã e o Grupo Operativo pensaram ser necessário trazer a este Conselho Superior algumas informações, sendo esta a instância maior de deliberação e de pensamento organizacional da instituição, para que as ações desenvolvidas fossem apreciadas, discutidas e criticadas, e por conta disso foi solicitada esta pauta. A Conselheira Ouvidora Geral explicitou que o momento foi estruturado de forma a possibilitar aos Conselheiros entender o papel e o entendimento de diversos atores e atrizes que dialogam com a Ouvidoria Cidadã, por isso a presença das lideranças do movimento social, que apresentarão os pontos propostos para a pauta, convidando primeiramente os senhores Pascoal Santos e Tânia Palma para apresentar considerações acerca do ponto em comento. Passada a palavra ao senhor Pascoal Santos, este, após apresentar-se ao plenário, teceu considerações acerca da possibilidade de compreender a importância e a seriedade da Defensoria Pública através da aproximação proporcionada por esta relação entre Defensoria Pública e Sociedade Civil. Considerou que os membros do Grupo Operativo se colocam como pessoas que tem buscado entender as leis relativas à Defensoria Pública e os processos e, tomando conhecimento das dificuldades, sejam de ordem de pessoal, sejam de ordem estrutural, ficam mais tranqüilos em dizer e reafirmar sua disponibilidade de fazer parte deste projeto e externou o entendimento que o grupo operativo tem sobre o que deve ser a Defensoria Pública, conforme áudio sob custódia da Secretaria do Conselho Superior.  Passada a palavra à senhora Tânia Palma, esta, após apresentar-se, teceu considerações acerca da relação entre Defensoria Pública e sociedade civil, reafirmando que a Defensoria Pública é uma instituição imprescindível ao alcance dos direitos sociais, é preciso que ela exista com um olhar predominante para a promoção dos direitos sociais das pessoas. Reafirmou que tem compreensão de que a sociedade entende que a Defensoria Pública é uma instituição voltada à promoção de direitos e que não há nenhuma relação de favor ou caridade neste processo, considerando que o cidadão precisa se sentir sujeito quando atendido pela Defensoria Pública, conforme áudio sob custódia da Secretaria do Conselho Superior. A Conselheira Anhamona de Brito consignou que o processo de discussão e escolha das lideranças foi feito de forma muito transparente e participativa e com a participação de Defensores Públicos, através de audiências públicas com grande participação popular, ressaltando que não houve ingerência da Ouvidoria Cidadã na indicação de nenhuma representação e informando que os quatro volumes de documentos relativos a todo o processo estão terminando de ser organizados para serem encaminhados à Administração Superior. Ponderou que não existe histórico de vivencia de um processo como este em nenhuma outra instituição ligada à justiça, reafirmando que acredita que a Defensoria Pública precisa abraçar esta proposta, que tem como objetivo o fortalecimento das demandas institucionais, e não de esvaziamento. O Conselheiro Subdefensor Érico Penna consignou que a Constituição quando trata do que realmente representa o Estado diz que: “Todo o poder emana do povo e em seu nome será exercido”, ponderando que em nome de interesses este ‘mantra’ é esquecido e o poder deixa de refletir as demandas populares. Considerou que é necessário retornar à realidade histórica tribal do passado, em algumas comunidades ainda existentes, onde cada um era respeitado pela sua importância e conjuntamente trabalhavam em prol dos objetivos comuns. Por fim, consignou que a presença da sociedade civil na Defensoria Pública faz com que seja retomado o princípio constitucional que diz que “todo o poder emana do povo” e este poder passa não só a ser exercido em nome do povo, mas pelo próprio povo. O Conselheiro Subdefensor encerrou consignado que agradece aos membros do Grupo Operativo da Ouvidoria Cidadã, enquanto representantes da sociedade civil, por demonstrar a consciência da realidade da Defensoria Pública. A Conselheira Walmary Pimentel cumprimentou aos presentes, dando as boas vindas aos membros do Grupo Operativo e ressaltando conhecer a Senhora Tânia Palma com quem já teve a oportunidade de trabalhar por dois períodos carnavalescos para em seguida afirmar que é uma grande honra receber no Conselho Superior da Defensoria Pública os representantes da sociedade civil, acima de tudo por já haver atuado em grupos da sociedade civil e saber o que eles pensam e necessitam, mas também para que a sociedade civil possa conhecer a realidade da Defensoria Pública. Ainda com a palavra, consignou que, como bem pontuou o Conselheiro Subdefensor, Érico Penna, numa democracia, a força do povo é de fundamental importância, ponderando que, a partir do momento em que a representação da sociedade civil compartilha da realidade da Defensoria Pública pode levar ao amplo conhecimento daqueles a quem representam. A inserção da sociedade civil na realidade da Defensoria Pública é fundamental para que ela possa compreender que dos quatrocentos e dezessete municípios do estado da Bahia que necessitariam de, no mínimo, um Defensor Público para atender às suas demandas, apenas trinta e três contam com a presença da Defensoria Pública. A Conselheira Walmary Pimentel consignou também que na capital, que tem uma população de três milhões de habitantes, a Defensoria Pública conta com apenas cento e doze Defensores Públicos, dos quais alguns ainda estão afastados da atividade finalística para dar sua contribuição junto à administração superior, e na área de família, onde atua, existem quatorze varas que contam com quatorze Defensores Públicos, e os Defensores Públicos não conseguem dar conta de fazer o trabalho extrajudicial de amparar e acolher as famílias que procuram pela assistência da Defensoria Pública, tendo em vista a grande demanda de ações. Ressaltou que a cada dia, quando vão pra suas casas, os Defensores Públicos raramente vão com os corações aliviados, por terem a sensação de que precisariam estar fazendo mais, mas não dão conta tendo em vista o quadro reduzido de Defensores Públicos. A melhoria da qualidade do serviço prestado pela Defensoria Pública à sociedade depende da valorização da carreira e do aumento do quadro de Defensores Públicos, o que depende dos poderes legislativo e executivo, e, neste sentido, a sociedade civil unida pode fazer muito pela Defensoria Pública, pois possuem força para pressionar esses poderes a dar a atenção que eles sabem que a Defensoria Pública precisa. Por fim, a Conselheira Walmary Pimentel salientou que é imprescindível que o Grupo Operativo da Ouvidoria Cidadã assuma este papel que vem buscando desempenhar, ainda que de forma recente, de fazer a interface entre a Defensoria Pública e a sociedade civil, buscando ouvir os dois lados para construir conjuntamente, e evitar a judicialização e atender à missão institucional à qual a Defensoria Pública se propõe, qual seja de ser uma instituição essencial à justiça social. Passada a palavra à Conselheira Josenilda Ferreira, esta consignou que ficou muito satisfeita quando tomou conhecimento das matérias que seriam tratadas nesta assentada, embora tenha havido resistência inicial na instalação da Ouvidoria, talvez provocada pela falta de participação dos Defensores Públicos no processo de implantação da Ouvidoria Cidadã, e que considera muito importante a participação da sociedade civil, ressaltando que ficou muito feliz com a resposta dada pela sociedade, nas urnas, aos políticos que publicamente se colocaram contra a Defensoria Pública. Passada a palavra ao Conselheiro Ricardo Carillo, este concordou com os Conselheiros que o antecederam, acrescentando que Albert Einstein dizia que “A sociedade começou a evoluir quando um troglodita deixou de agredir o outro e o xingou”, ou seja, daí surgiu o diálogo e começou a evolução democrática das idéias e o crescimento da sociedade, e começaram também a existir alguns mecanismos de controle, ou seja, as leis, para garantir o estabelecimento de uma situação de igualdade entre os membros dos grupos sociais, e os clãs começaram a se unir, pois perceberam que juntos eram mais fortes do que sozinhos. Consignou que o que estamos presenciando na atual fase que o nosso país e o nosso estado estão vivendo é uma redemocratização de alguns instrumentos e, considerando que, em tese, o Estado está organizado a sociedade civil também precisa se organizar para reivindicar as demandas desta sociedade, através da promoção de políticas públicas. Dando continuidade, a Senhora Presidente passou à apreciação do item 6 da pauta, que versa sobre a apresentação da matriz operacional do Planejamento Estratégico da Ouvidoria Cidadã, passando novamente a palavra à Conselheira Ouvidora Geral. A Conselheira Anhamona de Brito apresentou os senhores Maciel Theodoro e Vilma Moura, explicou que a dinâmica adotada pela Ouvidoria Cidadã na sua relação com o movimento social busca respeitar a autonomia e o entendimento dos representantes deste movimento e isso se dá da seguinte maneira: o Grupo Operativo da Ouvidoria Cidadã é composto por trinta e quatro representações, estas representações votaram abertamente e escolheram entre si seis pessoas para compor uma comissão executiva, dos quais quatro membros se fazem presentes nesta reunião em razão dos outros dois estarem passando por problemas de ordem pessoal; nesta comissão executiva são sorteados relatores para as matérias, cada relator leva a matéria sob sua responsabilidade para sua cidade, analisa, pesquisa, e traz de volta com propostas para serem discutidas na comissão, e assim até chegar a uma proposta ou solução consensual. Em seguida, a Conselheira Ouvidora Geral passou a palavra aos mesmos para que se apresentassem e discorressem sobre a matriz do Planejamento Estratégico Situacional desenvolvido pela Ouvidoria Cidadã com a consultoria da empresa Stratégia, o que efetivamente ocorreu conforme áudio sob custódia da Secretaria do Conselho Superior e com base no documento em anexo. O Conselheiro Corregedor Geral, em atenção ao fato da senhora Vilma Moura ser natural do município de Guanambi, consignou que o município passa por situações incríveis e lamentáveis, relacionadas a questões desde a adoção, com a retirada de crianças da família pobre para ser dada em adoção a famílias supostamente com melhor condição financeira, com o exemplo de um caso suscitado pela Defensora Pública Deliene, onde o judiciário vergonhosamente manteve a adoção; até questões envolvendo tortura por parte da polícia, ressaltando que ainda está analisando o que pode ser feito. Registrou, ainda, que o Ministério Público do município de Guanambi é o mais omisso que ele já viu, e que o nosso judiciário é ineficaz. A Conselheira Walmary Pimentel consignou que, ao contrário do que foi diagnosticado pelo levantamento feito, não entende que a sociedade veja o serviço prestado pela Defensoria Pública como favor, mas sim como uma obrigação do Defensor Público, chegando muitas vezes a se comportar de forma grosseira e tratar os Defensores Públicos como serviçais. Em seguida, a Senhora Presidente passou à apreciação do item 4 da pauta, que versa sobre a apresentação do Sistema de Processamento de Manifestações da Ouvidoria Cidadã, passando a palavra à Conselheira Anhamona de Brito que apresentou detalhadamente as áreas do subsite, bem como as funcionalidades do referido sistema e as possibilidades de interface com o SIGAD. A Conselheira Anhamona de Brito fez um agradecimento especial à equipe da CMO, pela presteza com a qual desenvolveu os trabalhos necessários à construção do subsite e do sistema de processamento da Ouvidoria Cidadã. Neste momento a Senhora Presidente informou que, em razão da extensa pauta, o item 9, que versa sobre a apresentação do SIGAD e do Novo Modelo de Atendimento, será retirado para ser discutido em momento oportuno, fazendo, em seguida, uma pausa na sessão para que todos pudessem almoçar. Após o almoço, a Senhora Presidente retomou a reunião, registrando a presença do Conselheiro Eleito Titular Nelson Alves de Sant’Anna Filho e da Presidente da ADEP/BA, Laura Fabiola Amaral Fagury, e passando à apreciação do item 8, que trata da discussão sobre os encaminhamentos necessários para a composição da lista tríplice para escolha do(a) Ouvidor(a) Geral do próximo biênio, passando novamente a palavra à Conselheira Ouvidora Geral, que consignou que há algum tempo atrás informou a este Conselho Superior que iriam ser iniciadas discussões nacionalizadas para traçar os critério de aplicabilidade da Lei nº 132/2009, que determina a necessidade da Defensoria Pública, no âmbito dos Estados, ter uma Ouvidoria externa. Consignou, também, que no mês de julho deste ano participou de uma reunião do CONDEGE, que solicitou ao Colégio Nacional de Ouvidores Gerais que expedisse uma recomendação acerca do processo de escolha da lista tríplice para o cargo de Ouvidor Geral nas Defensorias Públicas dos estados. A partir desta provocação o Colégio de Ouvidores se debruçou sobre a questão, elaborando a Recomendação nº 001/2010, que versa sobre matéria de estilo e foi aprovada, à unanimidade por representações da Defensoria Pública dos Estados do Acre, Alagoas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Paraíba, Pernambuco, São Paulo, Roraima, Sergipe, Tocantins e da Defensoria Pública da União, e com base na qual foi construída a proposta ora apresentada, fruto de exaustiva discussão interna. A Presidente da ADEP/BA, Laura Fagury, consignou que inicialmente a sessão do Egrégio Conselho estava marcada para as 13:00 horas, e na véspera às 18:00 horas foi convocada para a presente sessão e informada que ela começaria à 09:00 horas, ou seja, com menos de 24 horas de antecedência, fato que é inadmissível, principalmente com a proposta de aglutinar a pauta de duas sessões anteriormente marcadas. Consignou também que infelizmente não pode estar presente no turno matutino, em razão da necessidade de realizar exames pré-operatórios para cirurgia à qual será submetida no próximo dia 25.10.2010, entretanto, encaminhou e-mail à Defensora Geral solicitando que fossem discutidos pontos tão relevantes e até prioritários, haja vista que antes da eleição de Ouvidor Geral, temos a de Defensor Público Geral, e ainda pendências em relação ao pagamento de substituição automática, sobre a qual a ADEP já fez um requerimento e três ofícios cobrando diligência e até a presente data não obteve resposta, afirmando que a ADEP/BA é uma associação de classe e merece atenção e respeito em relação aos seus pleitos. Ainda com a palavra, a Presidente da ADEP/BA, pediu desculpas à Ouvidora Geral, aos colegas e aos membros do Grupo Operativo, já que não pode estar presente na parte da manhã e, portanto, correria o risco de fazer perguntas que já foram esclarecidas anteriormente, mas que não poderia deixar de registrar algumas preocupações surgidas após uma analise sucinta e rápida do material que recebeu da Ouvidoria nesta oportunidade, externando as seguintes considerações: discorda que o tratamento que é dado ao Defensor Público deva ser estendido ao Ouvidor Geral; discorda que o salário de Ouvidor Geral passe a ser igual ao de Defensor Público em nível intermediário de carreira; discorda que a sociedade civil interfira no processo sucessório para o cargo de Defensor Público Geral; discorda que o candidato a Ouvidor Geral esteja trabalhando em prol de partidos políticos ou mesmo filiado a partidos; além de outras observações que serão feitas após estudo detalhado. Solicitou que a Ouvidora Geral encaminhasse a proposta por e-mail para que a ADEP possa repassar à classe, que deverá debater o tema. Por fim, a Presidente da ADEP/BA frisou que os Defensores Públicos não contam com a estrutura de trabalho da Ouvidoria Cidadã e, portanto, não podem ficar reféns de algumas exigências da sociedade que, embora justas, não fazem com que deixe de ser desumano para o Defensor Público ter que suplantar o déficit do Estado em relação à Defensoria Pública. A Senhora Presidente informou que esta demanda foi encaminhada pela Ouvidoria Cidadã e gerou o Processo n° 1224100057874, e que sendo entregue copia do processo a todos os conselheiros para apreciação, colocou que este processo deverá ser apreciado em sessão a ser marcada. Em seguida, a Senhora Presidente passou à apreciação do item 7 da pauta. Que versa sobre a apresentação do calendário da Ouvidoria Cidadã até março de 2011, devolvendo a palavra à Conselheira Anhamona de Brito. A Conselheira Ouvidora Geral consignou que, tendo em vista a apreciação da matéria relativa à regulamentação da escolha da lista tríplice para o cargo de Ouvidor Geral ter sido postergada, configura-se a necessidade de revisar a proposta de calendário, que deverá ser apresentada em momento oportuno. No item “o que ocorrer”, a Senhora Presidente informou que em razão do Defensor Público Rodrigo Gouveia ter ingressado com recurso no processo que pleiteia a Exceção de Suspeição de seu avaliador, indeferido pela Presidência da CEPRO, suspendeu a vista que tinha sido deferida na sessão anterior, tendo em vista que o entendimento deste Conselho foi de que o Processo administrativo especial para a sua analise dependeria de ser tratada antes esta questão, assim trará o Processo do Recurso Administrativo para sorteio de relator na próxima sessão. A partir deste momento, por questões de ordem técnica (problema no gravador), a sessão deixou de ser gravada. Nada havendo a tratar, a Senhora Presidente encerrou a sessão agradecendo, mais uma vez, a presença de todos e eu,______________Joice da Costa Martins, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente ata, que, depois de lida e achada conforme, vai devidamente assinada por todos. //////////////////////////////////////////////////
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